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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 009/2024

PREGÃO Nº 009/2024, FORMA PRESENCIAL

MINUTA DO EDITAL

DATA DA REALIZAÇÃO: 11/12/2024.

HORÁRIO: a partir da 09:00 horas.

LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura do Município de Urânia – SP, situada na Avenida Brasil, nº 390, Centro, Urânia, SP.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço, por lote.

RETIRADA DO EDITAL: Baixado gratuitamente através da página web no seguinte endereço: https://www.urania.sp.gov.br/licitacoes-2024, ou pelo e-mail: licitacao2@urania.sp.gov.br.
MODO DE DISPUTA: Fechado e Aberto, nos moldes do artigo 56 da Lei 14.133/21.

DISPONIBILIZAÇÃO DOS DECRETOS MUNICIPAIS: https://www.urania.sp.gov.br/decretos-2024/
O Município de Urânia, Estado de São Paulo, por meio do Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Urânia - SP, sediada na Avenida Brasil, nº 390, Centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 46.611.117/0001-02, torna público, para o conhecimento dos interessados, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; do Decreto Municipal nº 005, de 26 de janeiro de 2024, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

I – DO OBJETO
1.1 Constitui objeto da presente licitação a prestação de serviços e fornecimento de peças para manutenção preventiva e corretiva de veículos automotores que compõem a frota municipal, nos termos deste edital e seus anexos.

1.2 A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem.
II – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 Poderão participar desta licitação todas as empresas que atenderem às exigências deste Edital e de seus anexos.

2.2 Licitantes que desejarem enviar seus envelopes via postal com AR (Aviso de Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante no preâmbulo deste edital.

2.3 A Prefeitura do Município de Urânia não se responsabilizará por documentação ou proposta que, enviadas via postal, não chegarem até a data e horário aprazados.

2.4 Não poderão participar as interessadas que se encontrem sob o regime falimentar, empresas estrangeiras que não funcionem no País, nem aquelas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública ou que estejam cumprindo a sanção de suspensão do direito de licitar ou contratar com o Município de Urânia.
2.5 Não poderão participar deste certame, cooperativas e associações sem fins lucrativos.

III – DO CREDENCIAMENTO

3.1 Por ocasião da fase de credenciamento dos licitantes deverá ser apresentado o que segue:

3.1.1 Quanto aos representantes:

a) Tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado), o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) Tratando-se de Procurador, o instrumento de procuração pública ou particular da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea “a”, que comprove os poderes do mandante para a outorga;

c) O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto;

d) Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. Um representante, somente poderá representar mais de uma empresa credenciada, quando as mesmas não apresentarem propostas para os mesmos itens.

e) A ausência do Credenciado, ou da documentação referida ou a sua apresentação em desconformidade com as exigências previstas não implicará na desclassificação do licitante, mas o impedirá de formular lances e de manifestar-se no certame contra decisões tomadas pelo Pregoeiro. Entretanto, essas irregularidades poderão ser saneadas até o momento da decisão sobre o encerramento do credenciamento, inclusive com o envio do documento correto via e-mail.

3.2 Quanto ao pleno atendimento aos requisitos de habilitação:
IV – DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

4.1 As Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, beneficiadas pelo regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/06, deverão entregar, até a hora máxima estabelecida no preâmbulo deste edital, para recepção dos envelopes de Documentação de Habilitação e de Proposta de Preço, a Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. A licitante que entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, prestar informação falsa ou perturbar a realização do procedimento licitatório poderá ser declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública.
4.2 Para efeitos desta licitação, consideram-se Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, respectivamente, as empresas que se enquadram nas definições dos incisos I e II do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06.

4.3 Não se inclui no regime diferenciado e favorecido, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica incluída nas vedações estabelecidas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06.
4.4 A Declaração solicitada neste item deverá ser entregue fora dos envelopes de Documentos de Habilitação e de Proposta de Preço, e a sua não entrega no prazo determinado significará que a empresa, mesmo sendo ME ou EPP, decidiu não se utilizar dos benefícios do regime diferenciado e favorecido da Lei Complementar nº 123/06.

4.5 A Declaração de Enquadramento de ME e EPP deverá ser anexado a Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado, do ano corrente.
V – DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES

5.1 No dia, hora e local designados neste edital, o Pregoeiro, encerrada a etapa de credenciamento, procederá ao recebimento do envelope contendo a proposta comercial e o envelope dos documentos de habilitação, ambos em invólucros separados, indevassáveis, fechados e rubricados no fecho, que deverão conter os seguintes dizeres em sua face externa:
ENVELOPE Nº 01

PREGÃO Nº 009/2024

PROPOSTA COMERCIAL

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE

ENVELOPE Nº 02

PREGÃO Nº 009/2024

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE

VI – DA PROPOSTA

6.1 O conteúdo da proposta deverá ser sigiloso, devendo estar acondicionado em envelope lacrado, conforme abaixo, sendo desclassificadas as propostas que, ainda que condicionadas nos envelopes, de qualquer forma, consigam ser visualizadas sem a abertura do invólucro.

6.2 O ENVELOPE Nº 01 conterá a proposta comercial, conforme o modelo constante no Anexo II, bem como deve observar o que segue:

6.2.1 A proposta deverá ser impressa em língua portuguesa, em moeda corrente nacional, com clareza, sem alternativas, emendas, rasuras, entrelinhas ou no próprio formulário que integra o presente edital. Suas folhas devem estar rubricadas e a última datada e assinada pelo seu representante legal, devendo constar:

a) Nome (identificação) da licitante, endereço, número de telefone e/ou fax, CEP e nº do CNPJ;

b) Preço dos itens em conformidade com a descrição contida no Anexo I deste edital, indicando o valor unitário e global, expresso em algarismos, até 02 (duas) casas decimais depois da vírgula, sendo que os demais serão desprezados;

c) Condições de pagamento, sabendo-se que deverá ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias subsequente à efetivação dos serviços;

d) Data, assinatura do responsável legal ou procurador, devidamente identificado.
6.2.2 Anexa a proposta a Licitante deverá apresentar a declaração de que seu preço compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamentos de conduta vigentes no momento da entrega dos envelopes.
6.2.3 De modo a não prejudicar o julgamento, as propostas devem seguir o formulário anexado a este edital, sendo que os serviços a serem cotados devem obedecer às características constantes neste edital.

6.2.4 A simples participação neste certame implica:

6.2.4.1 A aceitação de todas as condições estabelecidas neste edital e seus anexos;

6.2.4.2 Que o preço apresentado abrange todas as despesas incidentes sobre o objeto da licitação (a exemplo de impostos, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e gastos com transporte), bem como os descontos porventura concedidos;

6.2.4.3 Prazo de validade da proposta é de no mínimo 60 (sessenta) dias;

6.2.4.4 Na proposta, a licitante deverá informar a forma de pagamento do objeto licitado, ou seja, de boleto bancário ou depósito em conta corrente jurídica da empresa. No caso de depósito em conta, na proposta também deverá constar o nº da agência, da respectiva conta, o nome de seu titular (sendo obrigatória que a conta esteja em nome da licitante) e a indicação do CNPJ;

6.2.4.5 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão, quanto às falhas ou irregularidades que o viciam;

6.2.4.5.1 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sitio eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame e publicada no Diário Oficial do Município; e
6.2.4.6 A taxa de ISSQN cobrada pelo Município de Urânia – SP é de 5,00% (cinco inteiros percentuais).
VII – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

7.1 No julgamento das propostas, será considerado o critério de menor preço, desde que atenda às exigências deste edital. IMPORTANTE: Serão aceitas até 02 casas decimais depois da vírgula, as demais serão desprezadas.
7.2 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste edital, bem como aquelas que apresentarem preços excessivos, assim consideradas aquelas que estiverem acima do preço de mercado, ou manifestamente inexequíveis.

7.3 Também serão desclassificadas as propostas que, conforme o artigo 59, da Lei 14.133/21:

7.3.1 Forem omissas ou vagas, como também as que apresentarem irregularidades ou defeitos insanáveis;

7.3.2 Impuserem ou contiverem ressalvas em relação às condições impostas neste edital;

7.3.3 Apresentarem preços excessivos ou inexequíveis quando comparados com os preços correntes no mercado, pesquisados pela Prefeitura do Município de Urânia;

7.3.5 Apresentarem informações inverídicas;

7.3.6 Apresentarem documentos ilegíveis de moda a impedir a comprovação das informações a ase destinam;

7.3.7 Apresentarem dois ou mais preços para o mesmo item;

7.3.8 Deixarem de responder às diligências, quando solicitadas e dentro do prazo estabelecido;

7.3.9 Apresentarem características em desacordo com as solicitadas;

7.3.10 Apresentarem proposta em formulário próprio, em desacordo às ordens dos itens, especificação (descrição), unidade, e quantidade, dificultando o julgamento.

VIII – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1 Abertos os envelopes com as propostas, será verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, sendo desclassificadas as que estiverem em desacordo.
8.2 Serão, então, classificadas pelo Pregoeiro a proposta de menor preço e as proposta sucessivas, em ordem crescente.
8.3 Às licitantes selecionadas na forma dos itens 8.1 e 8.2, será dado oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta de maior preço.

8.4 Se os valores de duas ou mais propostas escritas ficarem empatados, será realizado um sorteio para definir qual licitante registrará primeiro seu lance verbal, salvo não haver acordo entre os proponentes.
8.5 Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais se fizerem necessárias, não sendo aceitos lances verbais com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado.
8.6 Será vencedora da etapa dos lances verbais aquela que ofertar o menor preço.

8.7 A desistência em apresentar lance verbal, quando convidadas pelo Pregoeiro, implicará a exclusão da licitante apenas da etapa de lances verbais.

8.8 Após esse ato, será encerrada a etapa competitiva e serão ordenadas as propostas em ordem crescente, exclusivamente pelo critério de menor preço.
8.9 Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos seguintes termos:

8.9.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada;

8.9.2 A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte cuja proposta for mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta;

8.9.2.1 Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, a contar da convocação do Pregoeiro, sob pena de preclusão;

8.9.2.2 Se houver equivalência dos valores das propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem anterior, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta, salvo acordo entre as licitantes.

8.9.2.2.1 Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem igual valor, respeitada a ordem de classificação.

8.9.2.3 O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

8.9.2.4 Na hipótese da não contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e não havendo a participação de demais Microempresas e Empresas de Pequeno Porte cujas propostas se encontrem no intervalo de 5% (cinco por cento) acima estabelecido, será declarada a melhor oferta aquela proposta originalmente vencedora da fase de lances.

8.9.2.5 O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

8.9.2.6 O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, da primeira classificada, conforme este edital e seus anexos, e decidira motivadamente a respeito.

8.9.2.7 Não havendo Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte empatadas, será o desempate por meio de apresentação de nova proposta, ainda que verbal, imediatamente à solicitação do Pregoeiro, a serem realizadas pelas Empresas empatadas em ordem alfabética.

IX – DA HABILITAÇÃO

9.1 CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”: O Envelope “Documentos de Habilitação” deverá conter os documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito a:
9.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:
9.1.1.1 Registro comercial, no caso de empresa individual;

9.1.1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; ou no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedade simples;

9.1.1.2.1 Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedade por ações, acompanhados da documentação mencionada no item 9.1.1.2, deste subitem;
9.1.1.3 Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir;

9.1.1.4 Os documentos relacionados nos itens 9.1.1.1 à 9.1.1.3 deste subitem não precisarão constar do Envelope “Documentos de Habilitação”, se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.
9.1.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
9.1.2.1 Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal e relativa à Seguridade Social, comprovada através da apresentação da Certidão de Regularidade Fiscal RFB/PGFN, emitida com base na Portaria 358, de 05 de setembro de 2.014;

9.1.2.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos tributários inscritos na dívida ativa, referente ao ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços;

9.1.2.2.1 A demonstração de regularidade de que trata o item 9.1.2.2, será devida à medida em que haja a disponibilização destas certidões junto as Fazendas Estaduais ou Procuradorias dos Estados;

9.1.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito Mobiliários, referente ao Município de domicilio fiscal da proponente.
9.1.2.4 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;

9.1.2.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

9.1.2.6 As microempresas e empresa de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.1.2.7 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Município de Urânia – SP, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.1.2.8 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 9.1.2.7, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 156, III, sem prejuízo a multa prevista no artigo 156, II, ambos da Lei nº 14.133/21, fixada em 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor total da proposta, procedendo-se a convocação dos licitantes para, em sessão pública, retornar os atos referentes ao procedimento licitatório, nos termos do artigo 90, §2º, da Lei nº 14.133/21.
9.1.2.9 Na hipótese de nenhuma microempresa e empresa de pequeno porte atenderem aos requisitos deste Edital, será convocada outra empresa na ordem de classificação das ofertas, com vistas à contratação.
9.1.2.10 A demonstração de regularidade fiscal das proponentes poderá também ser demonstrada, em todas as hipóteses, pela apresentação da Certidão Positiva com Efeitos de Negativa.

9.1.3 QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA
9.1.3.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

9.1.4 OUTRAS COMPROVAÇÕES
9.1.4.1 As licitantes deverão apresentar, ainda, as seguintes declarações subscritas pelo representante legal da empresa, no que for aplicável: 

9.1.4.2 Declaração de enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) visando ao exercício dos direitos previstos nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, quando for o caso; 

9.1.4.3 As microempresas e as empresas de pequeno porte, deverão declarar, ainda, que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima, admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021;

9.1.4.4 Que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

9.1.4.5 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.1.4.6 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.5 DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO
9.1.5.1 Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

9.1.5.2 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.1.5.3 Nos moldes do artigo 70, incisos I e II da Lei 14.133/21, toda a documentação apresentada pela habilitação poderá ser a original, assim compreendida também aqueles documentos emitidos de forma online, e por cópias simples, em caso de dúvida quanto à veracidade das informações apresentadas, o julgador deverá promover diligência necessária para esclarecer ou complementar a instrução do processo.
9.1.5.4 Não serão aceitos protocolos referentes à solicitação feita às repartições competentes quanto aos documentos acima mencionados, nem cópias ilegíveis, ainda que autenticadas.

9.1.5.5 As cópias deverão vir acompanhadas dos documentos originais afim de que o Pregoeiro e a Equipe de Apoio procedam sua autenticação, mediante sua conferencia para com os originais.

9.1.5.6 Após a entrega dos documentos de habilitação NÃO SERÁ PERMITIDA SUA SUBSTITUIÇÃO OU A APRESENTAÇÃO DE NOVOS DOCUMENTOS.
9.1.5.7 Caberá ao Pregoeiro, em sede de diligência, caso seja necessário, requerer da Licitante a juntada de documentos complementares, a fim de apurar a veracidade dos documentos apresentados ou comprovar fatos atinentes à época da abertura dos envelopes.

9.1.5.8 Fica facultado ao Pregoeiro o saneamento de vícios sanáveis durante a análise dos documentos, desde que tais vícios não alterem sua substância e propósito, mediante despacho fundamentado, constante na Ata da Sessão.

X – DO JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

10.1 Sendo aceitável a oferta vencedora, será verificado o atendimento das condições habilitatórias somente da licitante que a tiver formulados a proposta vencedora.
10.2 Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser sanadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante diligência para aferição da validade de documentos apresentados ou por meio eletrônico hábil de informações.

10.3 A Administração não se responsabilizará por eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.
10.4 Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, a licitante será declarada vencedora do certame, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta após o transcurso da competente fase recursal.

10.5 Se a oferta não for aceitável ou se a proponente não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta, sendo a respectiva proponente declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta após o transcurso ou declínio da competente fase recursal.
10.6 Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as ocorrências, e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes.

XI – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

11.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, observando-se o rito previsto no inciso I do art. 165 da Lei Federal nº 14.133/21.
11.2 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Sala de Licitações da Prefeitura do Município de Urânia.
11.3 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

XII – DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

12.1 Decorrido a fase de recursos ou diante da não manifestação em sua interposição por parte das Licitantes, será a Licitante vencedora convocada para apresentar os seguintes documentos.
12.1.1 Documentos que comprovem o vínculo dos profissionais indicados para a execução do objeto para com a Licitante.

12.1.2 Poderá haver substituição dos profissionais previamente indicados, desde que realizada por outro de igual capacidade.

12.1.3 Demonstração da posse dos equipamentos a serem disponibilizados.

12.2 Os documentos exigidos nos itens 12.1.1 a 12.1.3 poderão ser apresentados em forma de declaração a respeito, devidamente assinada por aquele competente a fazê-lo.
XIII – DA ADJUDICAÇÃO

13.1 Verificado o atendimento das condições de habilitação da(s) proponente(s) de melhor oferta, esta(s) será(ão) declarada(s) vencedora(s) do item correspondente e após o exaurimento da fase de recursos ou não havendo manifestação nesse sentido, ser-lhes-á adjudicado o objeto desta licitação.

13.2 Se a proponente de melhor oferta do item não atender às exigências de habilitação, será examinada a documentação das proponentes das ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até o encontro de uma que atenda a todas as exigências do Edital, sendo a respectiva proponente declarada vencedora do item e a ela feita a adjudicação do objeto da licitação.

13.3 O objeto desta licitação será adjudicado por item à(s) licitante(s) cuja(s) proposta(s) seja(m) considerada(s) vencedora(s) do certame.

XIV – DA HOMOLOGAÇÃO

14.1. Decorridas as fases anteriores, a decisão será submetida ao Prefeito Municipal para homologação e autorização para assinatura do contrato ou instrumento equivalente.
14.2 A falta de manifestação imediata e motivada dos licitantes importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto à vencedora.

XV – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
15.1 a vigência do contrato será de, inicialmente, 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado, mediante conveniência e oportunidade desta Administração, de acordo com o artigo 106 e seguinte, da Lei 14.133/21.
XVI – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
16.1 As despesas decorrentes da contratação do objeto deste pregão correrão por conta de dotação própria consignada no orçamento.

2
PREFEITURA MUNIC DE URANIA

02
PREFEITURA

02
13
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS URBANOS

021301
SERVIÇOS PÚBLICOS

15
Urbanismo

15
452
Serviços  Urbanos

15
452
0012
Gestão das Ações dos serviços públicos e transito 

15
452
0012 2030 0000
MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS URBANOS

       386


3.3.90.30.00
MATERIAL DE CONSUMO

0.01.00 110.000 GERAL
XVII – DO PAGAMENTO

17.1 O pagamento será feito através de cheque nominal a favor da CONTRATADA, a ser retirado na Tesouraria da Prefeitura, ou depositada na conta corrente da CONTRATADA.
17.2 A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e encerramento em dias de expediente nesta Prefeitura.
17.3 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.
17.4 A nota fiscal deverá ser emitida separada por secretarias, conforme determinações dos setores elencados neste edital, quando for o caso.

17.5 O prazo estabelecido no primeiro parágrafo deste tópico poderá ser alterado, mediante prévia justificativa da autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração e do Tribunal de Contas competente, exclusivamente nas seguintes condições:
17.5.1 Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública;
17.5.2 Pagamento do contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do patrimônio público ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando demonstrado o risco de descontinuidade da prestação de serviço público de relevância ou o cumprimento da missão institucional.
XVIII – DAS ALTERAÇÕES NO CONTRATO
18.1 O Contrato poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/21.

18.2 O valor do contrato poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços registrados, cabendo ao órgão gerenciador do Contrato promover as necessárias negociações junto ao(s) fornecedores(es).

18.3 Quando o preço incialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao praticado no mercado o órgão gerenciador poderá:
18.3.1 convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;
18.3.2 frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

18.3.3 convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

18.4 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

18.4.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, conformando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;
18.4.2 convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

18.5 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do Contrato, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

18.6 Não havendo sido demonstrado a ocorrência de fatos supervenientes imprevisíveis ou previsíveis, porém com consequências incalculáveis, ou ainda, a ocorrência de fato do príncipe, caso fortuito ou força maior, sem prejuízo a inexatidão dos cálculos apresentados ou quando estes mostrarem, incompatíveis aos preços praticados em mercado, poderá a Administração indeferir o pleito, mantendo-se o contrato celebrado nos moldes estabelecidos.
18.7 Não será admitida recomposição de valores nos primeiros 12 (doze) meses da vigência do contrato.

18.8 Após, sendo acordada sua renovação, poderá o mesmo reajustado pelo índice IPCA/IBGE acumulado até aquele momento, ou outro patamar conforme acordo entre as partes, nunca superior ao índice referencial indicado.

18.9 Fica o CONTRATADO obrigado a aceitar todas as alterações unilaterais que se fizerem necessárias, nas mesmas condições contratuais, que importem em acréscimos ou supressões equivalentes a até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
XIX – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

19.1 O contrato será extinto, mediante decisão fundamentada, assegurando o contraditório e ampla defesa, nas seguintes hipóteses:
19.1.2 O não cumprimento ou cumprimento irregular das normas deste Edital e Termo de Referência;

19.1.3 Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

19.1.4 Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;

19.1.5 Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

19.1.6 Caso fortuito ou força maior, regulamente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

19.1.7 Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante.
19.2 O cancelamento do contrato, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador e homologado pelo Chefe do Executivo.
19.3 O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu contrato na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados.
19.4 A extinção do contrato poderá ser:

19.4.1 determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;
19.4.2 consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

19.4.3 determinada por decisão judicial.

19.5 Na ocorrência das hipóteses descritas nos itens 19.4.1 e 19.4.2, serão as mesmas manifestadas de forma escrita e fundamentada.

19.6 Se a extinção se der por culpa exclusiva da Administração, será o Contratado ressarcido pelos prejuízos regulamente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

19.6.1 devolução de garantia;

19.6.2 pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;

19.6.3 pagamento do custo da desmobilização.

19.7 Havendo culpa da Contratada na extinção do contrato, além das penalidades previstas no artigo 155 e seguintes da Lei nº 14.133/21, será a caução retida em favor dessa Administração até que se comprove a quitação de todos os encargos trabalhistas e fiscais inerentes à execução do objeto do presente contrato sem prejuízo, caso aplicada, o recolhimento da multa devida.
XX – DAS PENALIDADES

20.1 Será a Licitante responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações:

20.1.1 dar causa a inexecução parcial do contrato;

20.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

20.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

20.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
20.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

20.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
20.1.7 ensejar o retardamento da execução da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

20.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

20.1.9 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
20.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

20.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

20.1.12 praticar ato lesivo à Administração Pública consistente em:

20.1.12.1 prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

20.1.12.2 comprovadamente financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei;

20.1.12.3 comprovadamente utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesse ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

20.1.12.4 frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;

20.1.12.5 impedir, perturbar o fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

20.1.12.6 afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
20.1.12.7 fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

20.1.12.8 criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

20.1.12.9 obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;
20.1.12.10 manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública;

20.1.12.11 dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgão, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.
20.2 Pela prática das condutas acima descritas, após garantido o contraditório e ampla defesa, além das disposições estabelecidas pelo artigo 156 e seguintes da Lei 14.133/21, serão aplicadas as seguintes sanções:

20.2.1 Advertência;

20.2.2 Multa de 10% (dez por cento) do valor contratado;

20.2.3 Impedimento de licitar e contratar para com a Prefeitura do Município de Urânia pelo prazo de 03 (três) anos;

20.2.4 Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública em geral, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrida o prazo da sanção aplicada com base no item 20.2.3.
20.2.5 Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido, será automaticamente descontado da primeira parcela de preço a que a Contratada vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

20.2.6 Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se-á comunicação escrita à empresa e publicação no órgão da imprensa oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa de mora), constatando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato seja registrado no cadastro correspondente.
XXI – DA IMPUGNAÇÃO

21.1 Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar o presente edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.
21.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

XXII – DOS PRAZOS

Para a contagem dos prazos estabelecidos no presente edital, desconsiderar-se-á o dia do início e computar-se-á o dia final, sendo contados apenas em dias úteis.
XXIII – DO FORO

É competente o Foro da Comarca de Urânia, Estado de São Paulo, para dirimir as questões oriundas deste Edital que não forem resolvidas por via administrativa ou por arbitramento na forma do Código Civil.
XXIV – AS DISPOSIÇÕES FINAIS
24.1 São partes integrantes do presente edital:
Anexo I – Termo de Referência;

Anexo II – Minuta da Proposta Comercial;

Anexo III – Minuta do Contrato;

Anexo IV – Termo de Ciência e Notificação;

Anexo V – Declaração de documentos à disposição do TCESP; 
Anexo VI - Cadastro do responsável; e
Anexo VII – Modelo de Declarações.

24.2 Nenhuma indenização será devida às proponentes pela elaboração e/ou apresentação de documento relativo a presente licitação.

24.3 A presente licitação poderá vir a ser revogada por razões de interesse público ou anulada, no todo ou em parte, na forma da lei, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

24.4 O Pregoeiro, no interesse público, poderá sanar, revelar omissões ou erros puramente formais observados na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

24.5 Quaisquer esclarecimentos sobre dúvidas eventualmente suscitadas relativas às orientações contidas no presente pregão poderão ser solicitados por escrito ao Pregoeiro ou pelo telefone (17) 3634-9020, ramal 218, de segunda a sexta-feira, no horário das 08:30h às 11:30h e das 13:00h às 16:00 h.

Urânia – SP, 28 de novembro de 2024.

MARCIO ARJOL DOMINGUES
PREFEITO
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO

Constitui objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços e fornecimento de peças para manutenção preventiva e corretiva de veículos automotores que compõem a frota da Prefeitura Municipal de Urânia.

2. JUSTIFICATIVA

A contratação se faz necessária face ao interesse público de executar a manutenção preventiva e corretiva dos veículos que compõem a frota municipal, sobretudo em razão do desgaste natural causado pelo seu uso contínuo. Assim, a presente contratação se justifica pela necessidade de manter os veículos em condições seguras de uso e em bom estado de conservação, assegurando que a administração pública possa realizar serviços essenciais e emergenciais sem interrupções, tais como transporte escolar, saúde pública, coleta de lixo, obras de infraestrutura, entre outros, além de garantir a segurança dos usuários dos veículos. 

Além da salvaguarda do patrimônio público, a referida manutenção também se torna necessária com vistas à segurança dos usuários do veículo, não havendo tempo hábil para espera, visto o fato de serem peças específicas para veículos utilizados diariamente. Além disso, a paralização comprometeria a logística do serviço e poderia acarretar prejuízos à continuidade dos serviços prestados à população. O quantitativo foi apurado com base na realização de laudos técnicos.

3. OBJETIVOS

O objetivo da presente licitação é aquisição de peças e serviços para manutenção e consertos dos veículos pertencentes a frota municipal. 

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Essa contratação fundamenta-se de acordo com o Decreto Municipal nº 004/2024 e nº 005/2024 de 26 de janeiro de 2024, bem como a Lei nº 14.133/2021.

5. DETALHAMENTO DO OBJETO

5.1 NATUREZA

Trata-se de contratação de empresa especializada para o registro de preços visando a execução de serviços de manutenção preventiva e corretiva de veículos com fornecimento de peças genuínas ou originais. A licitação ocorrerá na modalidade de Pregão na forma Presencial, do tipo menor preço global, por lote, Sistema de Registro de Preços, conforme regido pelo edital e seus anexos. 

5.2 QUANTITATIVO 
VEÍCULO: SAVEIRO   PLACA: GFR – 3H80

	ITEM
	DESCRIÇÃO DAS PEÇAS
	QTD

	01
	PISTÃO C/ ANEL MOTOR
	04

	02
	BRONZINA MANCAL
	01

	03
	BRONZINA BIELA
	01

	04
	VIRABREQUIM
	01

	05
	BIELA
	04

	06
	BUCHA BIELA
	04

	07
	BICO INJETOR
	04

	08
	BOMBA DE OLEO
	01

	09
	BOMBA D’AGUA
	01

	10
	INJETOR OLEO MOTOR
	04

	11
	CORREIA DENTADA
	01

	12
	TENSOR CORREIA DENTADA
	01

	13
	CABEÇOTE COMPLETO
	01

	14
	RETENTOR MANCAL
	01

	15
	COMANDO VALVULA
	01

	16
	RETENTOR COMANDO
	01

	17
	JG CABO VELA
	01

	18
	VELA IGNIÇÃO
	04

	19
	FILTRO OLEO
	01

	20
	FILTRO COMBUSTIVEL
	01

	21
	FILTRO AR
	01

	22
	OLEO MOTOR 5W40 SINTETICO
	04

	23
	INTERRUPTOR OLEO
	01

	24
	BATERIA 60AH
	01

	25
	PESCADOR OLEO
	01

	26
	KIT EMBREAGEM
	01

	27
	CAVALETE DISTRIBUIÇÃO ÁGUA
	01

	28
	TUBO RIGIDO CIRCULAÇÃO ÁGUA
	01

	29
	ADITIVO RADIADOR
	01

	30
	JG JUNTAS RETIFICAÇÃO
	01

	31
	BOBINA IGNIÇÃO
	01


	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QTD

	01
	RETIFICAR BLOCO
	01

	02
	PLAINAR BLOCO
	01

	03
	EMBIELAR BIELAS
	04

	04
	FACEAR PISTÃO
	04

	05
	TORNEAR VOLANTE
	01

	05
	SERVIÇO MONTAR / INSTALAR MOTOR
	01


VEÍCULO: CITROEN JUMPER     PLACA: GAQ - 1526

	ITEM
	DESCRIÇÃO PEÇAS
	QTD

	01
	CABEÇOTE COMPLETO
	01

	02
	JUNTA CABEÇOTE
	01

	03
	JUNTA COLETOR ESCAP
	01

	04
	JUNTA COLETOR ADMISSÃO
	01

	05
	SILICONE PRETO
	01

	06
	POLIA CORREIA ALTERNADOR C/ PARAFUSO
	01

	07
	POLIA CORREIA ALTERNADOR S/ PARAFUSO
	01

	08
	CORREIA ALTERNADOR
	01

	09
	KIT CORRENTE DISTRIBUIÇÃO
	01

	10
	KIT CORREIA DENTADA
	01

	11
	COMANDO VALVULA ADMISSÃO
	01

	12
	COMANDO VALVULA ESCAP
	01

	13
	ENGRENAGEM BOMBA ALTA
	01

	14
	BOMBA D’AGUA
	01

	15
	VELA AQUECEDORA
	04

	16
	FILTRO LUBRIFICANTE
	01

	17
	FILTRO AR
	01

	18
	FILTRO COMBUSTIVEL
	01

	19
	OLEO MOTOR 5W30 SINTETICO
	06

	20
	ADITIVO P/ RADIADOR
	02

	21
	BOMBA ALTA PRESSÃO
	01

	22
	TROCADOR CALOR
	01


	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QTD

	01
	SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE CABEÇOTE E BOMBA ALTA PRESSÃO
	01


VEÍCULO: FORD CARGO 2423      PLACA: DBA - 3625

	ITEM
	DESCRIÇÃO DAS PEÇAS
	QTD

	01
	BOMBA ALTA PRESSÃO
	01

	02
	CABEÇOTE COMPLETO
	01

	03
	TURBINA
	01

	04
	BICO INJETOR
	06

	05
	ANEL SOLENOIDE BICO INJETOR
	06

	06
	ANEL BICO INJETOR
	06

	07
	MANGUEIRA INFERIOR RADIADOR
	01

	08
	MANGUEIRA RESERVATORIO RADIADOR
	01

	09
	JG JUNTA SUPERIOR
	01

	10
	JG JUNTA INFERIOR
	01

	11
	BRONZINA MANCAL
	01

	12
	BRONZINA BIELA
	06

	13
	PISTÃO C/ ANEIS
	06

	14
	CAMISA CILINDRO
	06

	15
	BUCHA COMANDO VALVULA
	02

	16
	KIT EMBREAGEM C/ ROLAMENTO
	01

	17
	FILTRO AR
	01

	18
	FILTRO COMBUSTIVEL
	01

	19
	FILTRO OLEO
	01

	20
	FILTRO SEPARADOR ÁGUA
	01

	21
	OLEO MOTOR 15W40
	20

	22
	BOMBA D’AGUA
	01

	23
	BOMBA DE ÓLEO
	01

	24
	ADITIVO RADIADOR
	04

	25
	BATERIA 105AH
	02


	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QTD

	01
	ENVARETAR E LIMPEZA RADIADOR
	01

	02
	CONSERTO E LIMPEZA INTERCOOLER
	01

	03
	TORNEAR VOLANTE
	01

	04
	SERVIÇO DE CONSERTO BLOCO DE CILINDRO
	01

	05
	PLAINAR BLOCO
	01

	06
	RETIFICAR BLOCO DE CILINDRO
	01

	07
	ENCAMISAR BLOCO DE CILINDRO
	06

	08
	REABRIR BLOCO DE CILINDRO
	06

	09
	POLIR VIRABREQUIM
	01

	10
	BANHO QUIMICO
	01

	11
	EMBUCHAR COMANDO DE VALVULAS
	02

	12
	POLIR COMANDO DE VALVULA
	01

	13
	SERVIÇO MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO MOTOR
	01


5.3 DESCRITIVO TÉCNICO DA CONTRATAÇÃO

As peças deverão ser originais ou genuínas e o serviço deverá ser acompanhado pelo secretário da pasta que possui conhecimento técnico sobre as manutenções que serão solicitadas.

6.          ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E METODOLOGIA ADOTADA

O valor estimado da licitação será em média de R$ 94.514,79 (noventa e quatro mil quinhentos e catorze reais e setenta e nove centavos), conforme valores abaixo discriminados e orçamentos em anexo. 

Para o mapa de preços foi realizada pesquisa de preços na região, entre empresas que se dispuseram a ofertar orçamentos, dos quais afixou-se o menor preço por lote entre os três orçamentos em questão.

	DESCRIÇÃO DO VEÍCULO
	PAULO CESAR NOSSA
	DYORGENES ALVES BALBINO
	HIDRALJALES COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS LTDA
	MÉDIA

	SAVEIRO 

PLACA: GFR – 3H80
	R$ 13.645,00
	R$ 14.268,00
	R$ 14.625,00
	R$ 14.179,33


	DESCRIÇÃO DO VEÍCULO
	PAULO CESAR NOSSA
	DYORGENES ALVES BALBINO
	NEWBUS PEÇAS E SERVIÇOS
	MÉDIA

	CITROEM JUMPER 

PLACA: GAQ – 1526
	R$ 23.293,00
	R$ 24.210,00
	R$ 23.806,00
	R$ 23.769,66


	DESCRIÇÃO DO VEÍCULO
	JALES VANS AUTO PEÇAS E SERVIÇOS
	DYORGENES ALVES BALBINO
	NEWBUS PEÇAS E SERVIÇOS
	MÉDIA

	FORD CARGO 2423 

PLACA: DBA - 3625
	R$ 55.417,00
	R$ 57.288,00
	R$ 56.992,40
	R$ 56.565,80


7.       ORGÃO DEMANDANTE

Trata-se de demanda solicitada pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos, Planejamento e Trânsito.
8.       DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente da contratação correrá por conta da Dotação orçamentária do orçamento em vigor.

9.       PRAZO DA CONTRATAÇÃO E POSSIBILIDADE DE SUA PRORROGAÇÃO

Este pregão é do tipo menor preço por lote, com prazo de vigência de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado nos termos da lei.
10.      JULGAMENTO DA CONTRATAÇÃO

A contratação será realizada por meio de pregão, de modo que seja selecionada a proposta mais vantajosa para a administração. Os interessados do ramo de que se trata o objeto de licitação deverão possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital. Será levado em conta a averiguação dos valores praticado em mercado, conforme orçamento levantado.

Os objetos a serem licitados serão divididos por lote conforme tabela do item 5.2, por guardarem relação entre sim, ou seja, referem-se ao mesmo veículo. Poderão participar deste Pregão os interessados que disponibilizarem local, situado num raio máximo de 20 quilômetros do Município de Urânia, informando o endereço e demais dados, onde a CONTRATANTE se responsabiliza pelo deslocamento da frota até a sede da proponente e seu retorno.
11.      CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

O pagamento será feito através de cheque nominal a favor da CONTRATADA, a ser retirado na Tesouraria da Prefeitura, ou depositada na conta corrente da CONTRATADA, com prazo de pagamento de 30 dias. O processamento do pagamento observará a legislação pertinente à liquidação da despesa pública.

12.      LOCAIS DE ENTREGA E/OU PRESTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

A entrega do objeto será de acordo com as especificações e condições estipuladas no instrumento convocatório, de forma que será comunicado o local durante a execução contratual.

13.      GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

Os gestores e fiscais da contratação serão estabelecidos conforme Portaria Municipal, sendo responsáveis pela fiscalização e gerenciamento da prestação de serviço.

14.       OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Fornecer os produtos nas quantidades, prazos e condições pactuadas, de acordo com as exigências constantes neste documento.

Emitir documentos fiscais no valor pactuado, apresentando-as ao CONTRATANTE para ateste e pagamento.

Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à execução do objeto contratado.

Reparar, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os itens em que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto.

Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar, recusar, mandar, desfazer ou refazer qualquer serviço/produto que não esteja de acordo com as normas e especificações técnicas recomendadas neste documento.

Responsabilizar-se pela garantia dos materiais empregados nos itens solicitados, dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste termo de referência.

Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência.

Não transferir para o CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos encargos estabelecidos no item anterior, quando houver inadimplência da CONTRATADA, nem onerar o objeto deste Termo de Referência.

Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Manter preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do objeto contratado.

Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto.

15.      OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Acompanhar e fiscalizar os serviços, atestar nas notas fiscais/faturas o efetivo fornecimento do objeto deste Termo de Referência.

Rejeitar, no todo ou em parte os itens entregues, se estiverem em desacordo com a especificação e da proposta de preços da CONTRATADA.

Comunicar a CONTRATADA todas as irregularidades observadas durante o recebimento dos itens solicitados.

Notificar a CONTRATADA no caso de irregularidades encontradas na entrega dos itens solicitados.

Conceder prazo, na forma deste documento, após a notificação, para a CONTRATADA regularizar as falhas observadas.

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares.

Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários através dos documentos pertinentes, quando aplicável.

ANEXO II
MINUTA DA PROPOSTA COMERCIAL
ÀO

PREGOEIRO DA

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE URÂNIA - SP

Processo Licitatório nº XX/2024

Pregão nº XX/2024

Prestação de serviços e fornecimento de peças para manutenção preventiva e corretiva de veículos automotores que compõem a frota municipal.
Dados do Proponente:

Razão social:

CNPJ (MF):                                                
Inscrição Estadual:

Endereço:                                                              
Fone e Fax:

Cidade:                                                                   
Estado:

Nome do responsável legal para assinatura do contrato:

RG:                                                    CPF:

Endereço:                                          Cidade/UF:

Nacionalidade:                                   Profissão:

Estado Civil:                                      Telefone:

E mail:

LOTE 1- 
VEÍCULO: SAVEIRO   PLACA: GFR – 3H80

	ITEM
	DESCRIÇÃO DAS PEÇAS
	QTD
	VL UNIT
	VALOR TOTAL

	01
	PISTÃO C/ ANEL MOTOR
	04
	
	

	02
	BRONZINA MANCAL
	01
	
	

	03
	BRONZINA BIELA
	01
	
	

	04
	VIRABREQUIM
	01
	
	

	05
	BIELA
	04
	
	

	06
	BUCHA BIELA
	04
	
	

	07
	BICO INJETOR
	04
	
	

	08
	BOMBA DE OLEO
	01
	
	

	09
	BOMBA D’AGUA
	01
	
	

	10
	INJETOR OLEO MOTOR
	04
	
	

	11
	CORREIA DENTADA
	01
	
	

	12
	TENSOR CORREIA DENTADA
	01
	
	

	13
	CABEÇOTE COMPLETO
	01
	
	

	14
	RETENTOR MANCAL
	01
	
	

	15
	COMANDO VALVULA
	01
	
	

	16
	RETENTOR COMANDO
	01
	
	

	17
	JG CABO VELA
	01
	
	

	18
	VELA IGNIÇÃO
	04
	
	

	19
	FILTRO OLEO
	01
	
	

	20
	FILTRO COMBUSTIVEL
	01
	
	

	21
	FILTRO AR
	01
	
	

	22
	OLEO MOTOR 5W40 SINTETICO
	04
	
	

	23
	INTERRUPTOR OLEO
	01
	
	

	24
	BATERIA 60AH
	01
	
	

	25
	PESCADOR OLEO
	01
	
	

	26
	KIT EMBREAGEM
	01
	
	

	27
	CAVALETE DISTRIBUIÇÃO ÁGUA
	01
	
	

	28
	TUBO RIGIDO CIRCULAÇÃO ÁGUA
	01
	
	

	29
	ADITIVO RADIADOR
	01
	
	

	30
	JG JUNTAS RETIFICAÇÃO
	01
	
	

	31
	BOBINA IGNIÇÃO
	01
	
	

	
	
	
	
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QTD
	
	

	01
	RETIFICAR BLOCO
	01
	
	

	02
	PLAINAR BLOCO
	01
	
	

	03
	EMBIELAR BIELAS
	04
	
	

	04
	FACEAR PISTÃO
	04
	
	

	05
	TORNEAR VOLANTE
	01
	
	

	05
	SERVIÇO MONTAR / INSTALAR MOTOR
	01
	
	


LOTE 2- VEÍCULO: CITROEN JUMPER     PLACA: GAQ - 1526

	ITEM
	DESCRIÇÃO PEÇAS
	QTD
	VL UNIT
	VL TOTAL

	01
	CABEÇOTE COMPLETO
	01
	
	

	02
	JUNTA CABEÇOTE
	01
	
	

	03
	JUNTA COLETOR ESCAP
	01
	
	

	04
	JUNTA COLETOR ADMISSÃO
	01
	
	

	05
	SILICONE PRETO
	01
	
	

	06
	POLIA CORREIA ALTERNADOR C/ PARAFUSO
	01
	
	

	07
	POLIA CORREIA ALTERNADOR S/ PARAFUSO
	01
	
	

	08
	CORREIA ALTERNADOR
	01
	
	

	09
	KIT CORRENTE DISTRIBUIÇÃO
	01
	
	

	10
	KIT CORREIA DENTADA
	01
	
	

	11
	COMANDO VALVULA ADMISSÃO
	01
	
	

	12
	COMANDO VALVULA ESCAP
	01
	
	

	13
	ENGRENAGEM BOMBA ALTA
	01
	
	

	14
	BOMBA D’AGUA
	01
	
	

	15
	VELA AQUECEDORA
	04
	
	

	16
	FILTRO LUBRIFICANTE
	01
	
	

	17
	FILTRO AR
	01
	
	

	18
	FILTRO COMBUSTIVEL
	01
	
	

	19
	OLEO MOTOR 5W30 SINTETICO
	06
	
	

	20
	ADITIVO P/ RADIADOR
	02
	
	

	21
	BOMBA ALTA PRESSÃO
	01
	
	

	22
	TROCADOR CALOR
	01
	
	

	
	
	
	
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QTD
	
	

	01
	SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE CABEÇOTE E BOMBA ALTA PRESSÃO
	01
	
	


LOTE 3- VEÍCULO: FORD CARGO 2423      PLACA: DBA - 3625

	ITEM
	DESCRIÇÃO DAS PEÇAS
	QTD
	VL UNIT
	VL TOTAL

	01
	BOMBA ALTA PRESSÃO
	01
	
	

	02
	CABEÇOTE COMPLETO
	01
	
	

	03
	TURBINA
	01
	
	

	04
	BICO INJETOR
	06
	
	

	05
	ANEL SOLENOIDE BICO INJETOR
	06
	
	

	06
	ANEL BICO INJETOR
	06
	
	

	07
	MANGUEIRA INFERIOR RADIADOR
	01
	
	

	08
	MANGUEIRA RESERVATORIO RADIADOR
	01
	
	

	09
	JG JUNTA SUPERIOR
	01
	
	

	10
	JG JUNTA INFERIOR
	01
	
	

	11
	BRONZINA MANCAL
	01
	
	

	12
	BRONZINA BIELA
	06
	
	

	13
	PISTÃO C/ ANEIS
	06
	
	

	14
	CAMISA CILINDRO
	06
	
	

	15
	BUCHA COMANDO VALVULA
	02
	
	

	16
	KIT EMBREAGEM C/ ROLAMENTO
	01
	
	

	17
	FILTRO AR
	01
	
	

	18
	FILTRO COMBUSTIVEL
	01
	
	

	19
	FILTRO OLEO
	01
	
	

	20
	FILTRO SEPARADOR ÁGUA
	01
	
	

	21
	OLEO MOTOR 15W40
	20
	
	

	22
	BOMBA D’AGUA
	01
	
	

	23
	BOMBA DE ÓLEO
	01
	
	

	24
	ADITIVO RADIADOR
	04
	
	

	25
	BATERIA 105AH
	02
	
	

	
	
	
	
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QTD
	
	

	01
	ENVARETAR E LIMPEZA RADIADOR
	01
	
	

	02
	CONSERTO E LIMPEZA INTERCOOLER
	01
	
	

	03
	TORNEAR VOLANTE
	01
	
	

	04
	SERVIÇO DE CONSERTO BLOCO DE CILINDRO
	01
	
	

	05
	PLAINAR BLOCO
	01
	
	

	06
	RETIFICAR BLOCO DE CILINDRO
	01
	
	

	07
	ENCAMISAR BLOCO DE CILINDRO
	06
	
	

	08
	REABRIR BLOCO DE CILINDRO
	06
	
	

	09
	POLIR VIRABREQUIM
	01
	
	

	10
	BANHO QUIMICO
	01
	
	

	11
	EMBUCHAR COMANDO DE VALVULAS
	02
	
	

	12
	POLIR COMANDO DE VALVULA
	01
	
	

	13
	SERVIÇO MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO MOTOR
	01
	
	


A licitante declara que:

A) Todos os itens estão de acordo com as descrições e especificações do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA (ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS).

B) A entrega dos itens/serviços se dará imediatamente, após a formalização do contrato, de acordo com a requisição prévia expedida pela secretaria requisitante.

C) O prazo de validade da proposta é de ____ (_________________) dias.

D) Aceita todas as condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

E) Que o preço apresentado abrange todas as despesas incidentes sobre o objeto da licitação (a exemplo de impostos, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e gastos com transporte), bem como os descontos porventura concedidos.
F) Que se compromete a efetuar a entrega dos itens no preço e prazo constantes de sua proposta.

LOCAL,______ DE _______________ de 2024.

Razão Social da Empresa

Nome do responsável/procurador

Cargo do responsável/procurador

Nº do documento de identidade
Dados Bancários:

Banco: ____________________________________________

Agência: __________________ C/C: ____________________

Titular: _________________________________________________________________

Documento: ____________________________________________________________
ANEXO III
MINUTA DO CONTRATO

Processo Licitatório nº XX/2024

Pregão nº XX/2024

CONTRATO Nº XX/2024/L&C
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE URÂNIA E _______________________________.

MUNICÍPIO DE URÂNIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ (MF) sob nº 46.611.117/0001-02, sito na Avenida Brasil, 390, Urânia - SP; neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Márcio Arjol Domingues, inscrito no CPF (MF) sob nº 223.429.998-52, residente e domiciliado no Município de Urânia - SP, doravante denominado CONTRATANTE.
CONTRATADA: (...), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº. (...), com sede na cidade de (...), Estado de (...), na Rua (...), nº. (...), bairro (...), CEP: (...), Telefone: (...), e-mail: (...), neste ato representada pelo Sr.(a). (...), nacionalidade, estado civil, profissão, portador da cédula de identidade – R.G. nº. (...), inscrito no CPF/MF sob nº. (...), residente na Rua (...), nº. (...), Bairro, na cidade de (...), Estado de (...), CEP: (...), doravante denominado CONTRATADA, tem entre si justo e contratado o que se segue:

1 – CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços e fornecimento de peças para manutenção preventiva e corretiva de veículos automotores que compõem a frota municipal, conforme descrito abaixo:

1.2. O detalhamento e a especificação dos serviços contratados estão elencados no Anexo I do Edital – Termo de Referência, que integra este contrato, assim como todas as condições estabelecidas no Instrumento Convocatório ao qual encontra-se vinculado.

2 – CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. O prazo de execução dos serviços é imediato, contados a partir da data de recebimento pela CONTRATADA da Ordem de serviços, nos moldes da proposta apresentada, devendo ser observada toda a descrição constante da Cláusula Primeira e ainda o constante abaixo:

2.2. Todo o resíduo proveniente dos serviços ora contratado deverá ser conduzido para o local determinado e de responsabilidade da CONTRATADA.
2.3. Toda e qualquer ordem de serviço, reclamação ou sanção do CONTRATANTE, ou ainda, a indicação, solicitação ou defesa da CONTRATADA, deverá ser feita por escrito e sua entrega devidamente protocolada para inteira validade.
2.4. A CONTRATADA obriga-se a permitir a fiscalização do CONTRATANTE, nas dependências dos seus serviços administrativos, fornecendo aos prepostos do Órgão Fiscalizadores, todas as informações que lhe forem solicitadas, desde que relacionadas com o objeto contratual.
2.5. Durante a vigência deste contrato, a CONTRATADA será a única responsável perante terceiros, pelas consequências dos atos praticados pelo seu pessoal na execução dos serviços e no uso de equipamentos.
2.6. A execução do presente contrato será de forma direta, por meio da CONTRATADA, pelo valor total do lote.
3 – CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR, RECURSOS E PAGAMENTO

3.1. O preço global deste contrato, expresso em moeda corrente nacional, é de R$ (...) (valor por extenso), nos moldes da proposta apresentada pela CONTRATADA na sessão pública realizada, conforme tabela abaixo.
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


3.1.2. As despesas do presente contrato deverão onerar a seguinte dotação orçamentária:
2
PREFEITURA MUNIC DE URANIA

02
PREFEITURA

02
13
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS URBANOS

021301
SERVIÇOS PÚBLICOS

15
Urbanismo

15
452
Serviços  Urbanos

15
452
0012
Gestão das Ações dos serviços públicos e transito 

15
452
0012 2030 0000
MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS URBANOS

       386


3.3.90.30.00
MATERIAL DE CONSUMO

0.01.00 110.000 GERAL

3.2. O pagamento será feito através de cheque nominal a favor da CONTRATADA, a ser retirado na Tesouraria da Prefeitura, ou depositada na conta corrente da CONTRATADA, com prazo de pagamento de 30 dias. O processamento do pagamento observará a legislação pertinente à liquidação da despesa pública.
3.3. O pagamento será feito através de cheque nominal a favor da CONTRATADA, a ser retirado na Tesouraria da Prefeitura, ou depositada na conta corrente da CONTRATADA.

3.4. Havendo divergência ou erro na emissão do documento fiscal, fica interrompido o prazo para o pagamento, sendo iniciada nova contagem somente após a regularização.
4 – CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA

4.1. O prazo de vigência do contrato é de 6 (seis) meses, contados da data da assinatura do contrato, na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado a critério da CONTRATANTE.
4.2. Havendo a prorrogação do contrato, poderá o mesmo ser reajustado pelo índice IPCA/IBGE acumulado até aquele momento, ou outro patamar conforme acordo entre as partes, nunca superior ao índice referencial indicado.
4.3. O prazo para resposta dos pedidos de repactuação de preços ou de reequilíbrio econômico financeiro do presente contrato será de, no máximo, 10 (dez) dias úteis, contados a partir do protocolo junto a Prefeitura do Município de Urânia.
4.4. O referido contrato poderá, a critério da administração, ser rescindido tão logo se finalize o processo licitatório que se encontra em andamento, preservando-se os direitos da CONTRATADA do recebimento pelos serviços efetivamente prestados.
5 – CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Fornecer mão de obra, maquinário, equipamentos, materiais, acessórios e tudo mais que for necessário ao pleno desenvolvimento do objeto contratado, em volume, qualidade e quantidades compatíveis para sua conclusão dentro do prazo estabelecido.
5.2. Arcar com todas as despesas para efetivo atendimento ao objeto contratado, tais como materiais, equipamentos, acessórios, instalação, ensaios, consertos, testes, análises de materiais e equipamentos, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, entre outros decorrentes de sua execução.
5.3. Zelar pela disciplina nos locais da execução do objeto, retirando qualquer funcionário considerado como de conduta inconveniente pelo CONTRATANTE.
5.4. Manter seu pessoal uniformizados e provendo-os dos equipamentos de proteção individual – EPI’s.
5.5. Observar as boas práticas, técnica e ambientalmente recomendadas, quando da realização do objeto que são de inteira responsabilidade da CONTRATADA, que responderá em seu próprio nome perante os órgãos fiscalizadores.
5.6. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias por meio de seus empregados ao atendimento dos seus funcionários acidentados ou com mal súbito.
5.7. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros resultantes da execução deste contrato.
5.8. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste contrato.

5.9. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, na execução deste contrato.
5.10. Manter preposto que representará e acompanhará a execução deste contrato, prestando, ainda, a assistência técnica necessária.

5.11. Fornecer a supervisão e administração necessária à execução do objeto.
5.12. Não transferir, no todo ou em parte, o presente contrato.
5.13. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação.
5.14. Apresentar ao CONTRATANTE, quando solicitado, comprovantes de pagamentos de salários, apólices de seguro contra acidente de trabalho, quitação de suas obrigações trabalhistas, previdenciárias relativas aos seus empregados que forem alocados à prestação dos serviços deste contrato.
5.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE.
5.16. Cumprir todas as determinações constantes no Termo de Referência e Edital do processo licitatório celebrado.
5.17. Manter ao longo da vigência do presente instrumento todas as garantias prestadas durante a participação no processo licitatório, bem como manter a caução prestada vigente e atualizada.
5.18. Manter ao longo da vigência do presente instrumento todas as condições exigidas para a habilitação na licitação.
5.19. Obrigar-se a cumprir todas as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.
6 – CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados.
6.2. Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato através do gestor de contrato.
6.3. Notificar por escrito a ocorrência de irregularidade durante a execução do objeto.
7 – CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES
7.1. Serão as partes responsabilizadas administrativamente pelas seguintes infrações:
I – dar causa a inexecução parcial do contrato;

II – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III – dar causa à inexecução total do contrato;

IV – deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII – ensejar o retardamento da execução da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII – praticar ato lesivo à Administração Pública consistente em:

a) prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b) comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei;

c) comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesse ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados.

d) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;
e) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

f) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
g) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
h) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;
i) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;
j) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública;
k) dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.
7.1.1. Pela prática das condutas acima descritas, após garantido o contraditório e ampla defesa, além das disposições estabelecidas pelo artigo 156 e seguintes da Lei 14.133/21, serão aplicadas as seguintes sanções:

I – Advertência;

II – Multa de 10% (dez por cento) do valor contratado;

III – Impedimentos de licitar e contratar para com a Prefeitura do Município de Urânia pelo prazo de 03 (três) anos;
IV – Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública em geral, enquanto perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorridos o prazo de sanção aplicada com base na alínea anterior.
7.1.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido, será automaticamente descontado da primeira parcela de preço a que a Contratada vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
7.1.3. Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se-á comunicação escrita à empresa e publicação no órgão da imprensa oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa de mora), constatando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato seja registrado no cadastro correspondente.

8 – CLÁUSULA OITAVA – DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO

8.1. Fica expressamente estipulado que não se estabelece, por força deste contrato, qualquer vínculo empregatício ou responsabilidade por parte da CONTRATANTE, com relação ao pessoal que a CONTRATADA empregar para a execução do presente instrumento, correndo por conta exclusiva da CONTRATADA, única responsável como empregadora todas as despesas com esse pessoal, inclusive os encargos decorrentes da legislação vigente, seja trabalhista, previdenciária, securitária ou qualquer outra, obrigando-se assim a CONTRATADA ao cumprimento das disposições legais, quer quanto à remuneração de seus empregados, como dos demais encargos de qualquer natureza.
9 – CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇAO DO CONTRATO
9.1. O contrato será extinto, mediante decisão fundamentada, assegurando o contraditório e ampla defesa, nas seguintes hipóteses:
I – o não cumprimento ou cumprimento irregular das normas deste Edital e Termo de Referência;

II – desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

III – alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;
IV – decretação de falência e ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
V – caso fortuito ou força maior, regulamente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
VI – razões de interesse público, justificada pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante.
9.1.1. O cancelamento do contrato, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador e homologado pelo Chefe do Executivo.
9.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu contrato na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer e perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados.
9.2.1. A extinção do contrato poderá ser:

I – determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrência de sua própria conduta;
II – consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

III – determinada por decisão judicial.
9.2.1.1. Na ocorrência das hipóteses descritas nos itens I e II, serão as mesmas manifestadas de forma escrita e fundamentada.

9.3. Se a extinção se der por culpa exclusiva da Administração, será o Contratado ressarcido pelos prejuízos regulamente comprovados que houver sofrido e terá direto a:
I – devolução da garantia;

II – pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;

III – pagamento do custo da desmobilização.

9.4. Havendo culpa da Contratada na extinção do contrato, além das penalidades previstas no artigo 155 e seguintes a Lei nº 14.133/21, será a caução retida em favor dessa Administração até que se comprove a quitação de todos os encargos trabalhistas e fiscais inerentes à execução o objeto do presente contrato sem prejuízo, caso aplicada, o recolhimento da multa devida.
10 – CLÁUSULA DÉCIMA – DO TERMO ADITIVO

10.1. Serão incorporados neste contrato, através de termos aditivos, todas as modificações que se fizerem necessárias, tais como prazos, preços, quantidade e normas gerais de serviços.
11 – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
11.1. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizada do contrato.
12 – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DEMAIS DISPOSIÇÕES

12.1. A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente todas as condições e cláusulas constantes, sendo admitidas a sua fusão, cisão ou incorporação, desde que a execução do Contrato não seja prejudicada e sem mantidas as condições de habilitação.

12.2. Por conta exclusiva da CONTRATADA correrão todos os ônus, tributos, taxas, impostos, encargos, contribuições outras quaisquer, sejam de caráter trabalhista, previdenciário, acidentário, comercial, social ou outras, quer sejam de competência fazendária ou não.
12.3. Em nenhum caso a CONTRATADA transferirá a terceiros as incumbências das obrigações assumidas, sem aprovação prévia da Prefeitura do Município de Urânia. Nenhuma transferência mesmo autorizada pela Prefeitura, isentará a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais e legais.
12.4. A CONTRATANTE reserva-se no direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução dos serviços contratados, mediante o pagamento único e exclusivo daqueles já executados.

12.5. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, no direito de recusar todo e qualquer serviço que não atender às especificações, ou que sejam considerados inadequados pela fiscalização.
12.6. A critério exclusivo da CONTRATANTE, poderá ser descontado do pagamento devido à CONTRATADA, os valores correspondentes a prejuízos causados a CONTRATANTE, sejam por seus empregados ou prepostos, bem como ser descontado qualquer débito tributário apurado.
12.7. Independente da rescisão contratual, a CONTRATANTE poderá assumir direta ou indiretamente a execução dos serviços, parcial ou total, na hipótese da CONTRATADA não conseguir deter movimento grevista ou outro qualquer, que paralise a execução dos serviços, ou pela falta de equipamento suficientes para a execução da plenitude dos serviços. Entretanto, todas despesas havidas para dar continuidade aos serviços serão de responsabilidade única e correrão por conta exclusiva da CONTRATADA.
12.8. Fica estabelecido que quaisquer débitos da CONTRATADA junto ao Município de Urânia – SP, serão compensados com os pagamentos a serem feitos pela CONTRATANTE, caso esses débitos estejam vencidos nos dias em que forem realizados os referidos pagamentos.
12.9. O Edital, seus anexos e proposta da CONTRATADA fazem parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição.

12.10. Buscando a manutenção do equilíbrio econômico financeiro, diante de circunstancias imprevisíveis ou previsíveis com consequência incalculáveis, ou ainda, na ocorrência de fato do príncipe, caso fortuito ou foça maior, a parte prejudicada poderá requerer o reequilíbrio contratual, que será respondido em até 05 (cinco) dias úteis.

13 – CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

13.1. Aplica-se a este contrato, nos casos omissos do Edital do Pregão nº XX/2024, as Leis Federal nº 14.133/21 e 123/06, os Decreto Municipal nº 7.357, de 18 de janeiro de 2024, e em sua omissão o Código Civil Brasileiro e o Código de Processo Civil.
14 – CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO
14.1. É competente o Foro da Comarca de Urânia, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente ajuste, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem assim justos e acertados entre si, assinarem as partes o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas, que também o assinam, a fim de que produza os efeitos legais.
Urânia, _____ de ____________________ de 2024.
CONTRATANTE

Marcio Arjol Domingues
Prefeito do Município de Urânia
CONTRATADA

P/Contratada
ANEXO VI
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

(CONTRATOS)
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE URÂNIA
CONTRATADO:

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): _____/2024/L&C
OBJETO: 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Urânia - SP, ____ de ________________ de 2024.

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome: Márcio Arjol Domingues

Cargo: Prefeito 

CPF: 223.429.998-52

Assinatura: __________________________
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:
Nome: Márcio Arjol Domingues

Cargo: Prefeito 

CPF: 223.429.998-52

Assinatura: __________________________
Assinatura:__________________________________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo contratante:
Nome: Márcio Arjol Domingues

Cargo: Prefeito 

CPF: 223.429.998-52

Assinatura: __________________________
Pela contratada:

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura: __________________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nome: Márcio Arjol Domingues

Cargo: Prefeito 

CPF: 223.429.998-52

Assinatura: __________________________
GESTOR(ES) DO CONTRATO:

Nome: 

Cargo: 

CPF: 

Assinatura: __________________________________________________

DEMAIS RESPONSÁVEIS:

Tipo de ato sob sua responsabilidade

Nome: 

Cargo: 

CPF: 

Assinatura: __________________________________________________

ANEXO V
DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCESP

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE URÂNIA
CNPJ Nº: 46.611.117/0001-02
CONTRATADA:

CNPJ Nº:

CONTRATO N° (DE ORIGEM): _____/2024/L&C
DATA DA ASSINATURA: _____/_____/_____
VIGÊNCIA: _____/_____/_____
OBJETO: 
VALOR (R$):

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

Urânia- SP, ____ de ________________ de 2024.

MARCIO ARJOL DOMINGUES
PREFEITO

ANEXO VI
CADASTRO DO RESPONSÁVEL

ÓRGÃO OU ENTIDADE: MUNICÍPIO DE URÂNIA
	Nome:
	 Márcio Arjol Domingues

	Cargo:
	 Prefeito

	CPF:
	 223.429.998-52

	Período de gestão:
	 Janeiro de 2021 a Dezembro de 2024


Obs: 
1. Todos os campos são de preenchimento obrigatório.

2. Repetir o quadro, se necessário, informando todos os responsáveis durante o exercício.

3. Anexar a “Declaração de Atualização Cadastral” emitida pelo sistema “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, por ocasião da remessa do presente documento ao TCESP.

As informações pessoais dos responsáveis estão cadastradas no módulo eletrônico do Cadastro TCESP, conforme previsto no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração de Atualização Cadastral” ora anexada (s).

Marcio Arjol Domingues
Prefeito
ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÕES
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

PROCESSO LICITATORIO Nº ***/2024
PREGÃO Nº ***/2024
OBJETO: 

A ___________________________inscrita no CNPJ sob nº _____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ________________________________ , portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________________ e do CPF nº ______________________ DECLARA: 

1) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

2) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
5) que se compromete a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, nos termos do art. 92, inc. XVI. 

Se for o caso:

6) que, em se tratando de licitante organizado em cooperativa que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. (SE FOR O CASO) 

7) que, em se tratando de fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

8) que, em se tratando de microempresa ou empresas de pequeno porte, que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

(local do estabelecimento), de 2.024. 

Representante Legal/Procurador

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador)
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